
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346627 - SP (2023/0140269-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO BAHIA DOS SANTOS NETO
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO E EVASÃO DO LOCAL DO ACIDENTE 
(ART. 305 DA LEI N. 9.503/97). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o 
óbice da referida Súmula n. 182/STJ.

3. No caso, há flagrante ilegalidade na dosimetria, uma vez que o 
entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante da confissão 
espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela 
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e, assim, 
redimensionar as reprimendas para 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, 
em regime inicial semiaberto, e 7 meses e 3 dias de detenção, em regime 
inicial aberto, além de 11 dias-multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo 
regimental, mas conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 30 de novembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA39365280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 01/12/2023 19:45:05
Código de Controle do Documento: 707aff73-91ad-4051-add8-745b67469041



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346627 - SP (2023/0140269-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO BAHIA DOS SANTOS NETO
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR - SP237340
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO E EVASÃO DO LOCAL DO ACIDENTE 
(ART. 305 DA LEI N. 9.503/97). AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da 
decisão monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o 
óbice da referida Súmula n. 182/STJ.

3. No caso, há flagrante ilegalidade na dosimetria, uma vez que o 
entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante da confissão 
espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela 
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e, assim, 
redimensionar as reprimendas para 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, 
em regime inicial semiaberto, e 7 meses e 3 dias de detenção, em regime 
inicial aberto, além de 11 dias-multa.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO BAHIA DOS SANTOS 
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NETO contra decisão da lavra da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 
1.019/1.020).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, como incurso nos 
arts. 121, caput, do Código Penal e 305 da Lei n. 9.503/1997, respectivamente, às 
penas de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, de 8 meses de detenção, 
em regime inicial aberto, e de 13 dias-multa, além da suspensão da CNH pelo prazo de 
5 anos (e-STJ fls. 801/802).

Irresignada, apelou a defesa. O Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso (e-STJ fls. 883/891).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 926/931).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 896/922), interposto com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, a defesa apontou, além de 
divergência jurisprudencial, violação dos arts. 33, § 2º, "a", 65, III, d, e 121, § 3º, do 
Código Penal.

Alegou que, "ao contrario do que aventado no V. acordão, no vertente caso, 

não há de se ventilar a ocorrência de dolo eventual em desfavor do ora recorrente, vez 

que o mesmo não estava na direção de seu veículo com a intenção de ceifar a vida de 

ninguém, sendo que apenas estava se dirigindo para a residência de sua namorada, 

tendo a pouca iluminação do local dos fatos dificultado a visibilidade dos cones que se 

afunilaram na via. Fato esse desprezado no V. acordão ora atacado" (e-STJ fls. 
914/915).

Insurgiu-se contra o não reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea.

Defendeu, ainda, que "faz jus o recorrente aos benefícios para cumprimento 

da pena no regime aberto" (e-STJ fl. 919).

Contrarrazões às e-STJ fls. 941/958. O recurso especial não foi admitido (e-
STJ fls. 962/963). A defesa interpôs agravo (e-STJ fls. 965/990).

Conclusos os autos nesta Corte, foi proferida decisão não conhecendo do 
agravo em recurso especial, em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 
1.019/1.020).

Daí o presente agravo regimental (e-STJ fls. 1.025/1.053), no qual a defesa 
alega que não pretende o reexame de provas e que a matéria controvertida foi 
devidamente prequestionada. No mérito, repisa as alegações do apelo nobre.
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Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

Com efeito, conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, a 
parte não atacou especificamente todos os fundamentos do provimento jurisdicional 
que negou seguimento ao recurso especial (incidência da Súmula n. 182/STJ, uma vez 
que não foram devidamente atacados todos os argumentos do acórdão recorrido).

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente, novamente, não impugna 
especificamente todos os fundamentos da decisão monocrática proferida no Superior 
Tribunal de Justiça (incidência da Súmula n. 182/STJ, ante a ausência de impugnação 
ao fundamento acima mencionado), o que impede o conhecimento do recurso.

A propósito:

Súmula n. 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

No entanto, verifico flagrante ilegalidade, a ensejar a concessão de habeas 

corpus, de ofício.

Nos termos da Súmula n. 545 desta Corte, "[q]uando a confissão for utilizada 

para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no 

art. 65, III, d, do Código Penal".

Quanto ao tema, é preciso destacar que esta Corte propôs a revisão da 
interpretação dada à Súmula n. 545/STJ, consoante revela o seguinte julgado proferido 
pela Quinta Turma:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) 
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QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR 
PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a 
contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão 
não for utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, 
mesmo tendo confessado, não fará jus à atenuante respectiva.

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes 
desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes 
geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a 
garantia de que a atenuante incide mesmo nos casos de confissão 
qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. Nenhum deles, porém, 
ordenou a exclusão da atenuante quando a confissão não for empregada na 
motivação da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando da 
formação do enunciado sumular.

3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a 
confissão do réu tenha sido empregada na sentença como uma das 
razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à atenuação da 
pena surge quando o réu confessa (momento constitutivo), e não 
quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença 
condenatória (momento meramente declaratório).

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à 
citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode 
ficar disponível ao arbítrio do julgador.

5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações 
processuais idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, 
caso a sentença condenatória de um deles elenque a confissão como 
um dos pilares da condenação e a outra não o faça.

6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da 
confissão não se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão 
dos fatos pelo réu eventualmente traga para a apuração do crime 
(dimensão prática), mas sim no senso de responsabilidade pessoal do 
acusado, que é característica de sua personalidade, na forma do art. 67 
do CP (dimensão psíquico-moral).

7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade 
do acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o 
julgador a recusar a atenuação da pena, em especial porque a 
confissão, enquanto espécie sui generis de prova, corrobora 
objetivamente as demais.

8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo 
acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida 
pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, 
afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre a diminuição de 
suas chances de absolvição e a expectativa de redução da reprimenda.

9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em 
garantir a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de 
estimular que acusados confessem; para depois desconsiderá-la no 
processo judicial, valendo-se de requisitos não previstos em lei.

10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP 
quando houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.

11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará 
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jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do 
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada 
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo 
que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada".

(REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022, grifei.)

 

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. CONFISSÃO PARCIAL. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE.

1. O Juízo de primeiro grau, mais próximo dos fatos, dos testemunhos e da 
ação penal, entendeu que o ora agravado confessou sua participação no 
crime, fazendo incidir a respectiva atenuante.

2. Tendo o paciente reconhecido seu envolvimento no delito, pois confessou 
parcialmente sua participação, dizendo que fez coisa errada, mas negando 
ter encostado a mão nas vítimas, deve haver a incidência da atenuante da 
confissão.

3. Nos termos da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea 
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja 
ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, 
quando a manifestação for utilizada para motivar a sua condenação 
(AgRg no AgRg no HC n. 700.192/SC, Ministro Olindo Menezes - 
Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe 
21/2/2022).

4. O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da 
sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada (REsp n. 1.972.098/SC, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022).

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 736.096/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO FISCAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 545/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente 
de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da 
sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada" (REsp n. 1.972.098/SC, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

2. A existência de outras provas capazes de, em tese, embasar a 
condenação não afasta o direito do réu confesso à atenuante da 
confissão.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.093.147/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022, grifei.)

 

Portanto, o entendimento desta Corte é o de que o réu faz jus à atenuante 
da confissão espontânea quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada.

No caso, está configurada a ilegalidade em relação ao não reconhecimento 
da confissão realizada pelo recorrente, uma vez que, da leitura do acórdão, verifica-se 
que houve a confissão, ainda que parcial, senão vejamos (e-STJ fls. 889/890):

A dosimetria da sanção imposta não merece reparo.

Na primeira fase, quanto aos dois delitos, as penas-base foram fixadas nos 
pisos mínimos, considerando que as circunstâncias judiciais eram favoráveis 
e que o réu é primário e não ostenta antecedentes criminais.

Em segunda fase dosimétrica, quanto aos dois crimes, houve o 
reconhecimento da agravante prevista no artigo 61, II, l do CP, com o 
aumento de 1/3 (um terço) sendo este devidamente justificado pela 
Julgadora, tendo esta mencionado a grande quantidade de álcool no sangue 
do apelante (1,4 g/l), de acordo com o laudo de fls. 130.

A defesa pretende ainda o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea.

É correto afirmar que o acusado, no interrogatório judicial, confessou 
parcialmente os fatos, apresentando versão exculpatória quanto ao delito em 
comento.

Entretanto, não há que se falar em aplicação da atenuante espontânea, na 
medida em que acertadamente o conselho se sentença deixou de aplicá-la já 
que o réu, embora tenha admitido parcialmente os fatos, deu-lhe outra 
versão.

Com efeito, o réu não confessou a práticado delito, afigurando-se inviável o 
reconhecimento da atenuante, tendo em vista a evidente tentativa de se 
beneficiar com sua versão.

Assim, havendo a chamada "confissão qualificada", em que o agente, apesar 
de admitir o delito, o faz com ressalvas, buscando descaracterizar o tipo 
legal, não é de lhe ser reconhecida a atenuante da confissão espontânea.

A confissão é a declaração ou admissão, pelo acusado, do crime que 
praticou. A confissão, para servir como atenuante comporta dois requisitos: 
deve ser voluntária e espontânea, ou seja, deve ser feita livre de coação, 
livre de qualquer pressão, desejada pelo indivíduo, de modo sincero, de 
modo íntimo que demonstre sinceridade no arrependimento. Não é o caso 
dos autos, porque não há confissão ampla e geral, admitindo a acusação 
que contra si é realizada. Confissão parcial, ardilosamente apresentada não 
caracteriza atenuante.

Por fim, pela ausência de causas de aumento ou diminuição de pena, as 
penas impostas ficaram mantidas nos patamares acima aludidos.

 

Tenho, portanto, que deve ser reconhecida a atenuante da confissão 
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espontânea, ainda que realizada de forma parcial, em observância à jurisprudência 
mais atualizada desta Corte acerca da quaestio.

No entanto, tendo em vista o teor das declarações prestadas, faz o 
recorrente jus à incidência de patamar inferior ao de 1/6, sendo a fração de 1/9 a que 
compreendo ser adequada e proporcional à espécie.

Nesse mesmo sentido, aliás, cito recentes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
QUALIFICADA. FRAÇÃO DE UM DOZE AVOS. PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSSIBILIDADE DA COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Atende aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade a escolha de fração inferior a 1/6 (um sexto) para 
diminuir a pena, na segunda fase da dosimetria, em razão da incidência 
da atenuante da confissão qualificada. Consequentemente, é legítima a 
compensação apenas parcial com a agravante da reincidência.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 787.561/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. 
FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE 1/3. TRÊS 
REGISTROS ANTERIORES. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL QUE NÃO 
CONTRIBUIU PARA A FORMAÇÃO DE CONVENCIMENTO DO 
JULGADOR. FRAÇÃO INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou 
de redução de pena em razão da incidência das agravantes e das 
atenuantes genéricas, devendo a exasperação ou diminuição da reprimenda 
em razão da incidência de circunstância agravante ou atenuante respeitar, 
em regra, a fração de 1/6, salvo situações excepcionais, devidamente 
justificadas.

2. No caso, foram utilizadas três condenações anteriores para justificar 
o aumento em virtude da reincidência do agravante, na segunda etapa 
do cálculo, na fração de 1/3. Lado outro, foi utilizado patamar inferior a 
1/6 em virtude da confissão parcial realizada, já que o agravante 
confessou o ingresso no local, contudo afirmou não ter intenção de 
furtar bens, não tendo a confissão servido de fundamento para a 
formação do convencimento do julgador. Assim, devidamente 
justificadas as frações escolhidas, não se vislumbra ilegalidade ou 
desproporcionalidade aptas a permitir a alteração do cálculo 
dosimétrico pela via do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 768.708/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO. 
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ATENUANTE. CONFISSÃO QUALIFICADA. REDUÇÃO EM PATAMAR 
INFERIOR A 1/6. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico não estabelece um critério matemático para a 
majoração da pena, na segunda fase da dosimetria, tampouco as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes denotam qualquer baliza objetiva 
nesse sentido. Apenas previu o legislador que a incidência daquelas 
hipóteses sempre alteraria a reprimenda, agravando-a ou atenuando-a.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 
1/6 pela confissão, levando em consideração, sobretudo, o fato dela ter 
sido qualificada. Esse posicionamento está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que permite a redução da pena em patamar 
inferior a 1/6, pela atenuante da confissão, desde que devidamente 
fundamentada, como aconteceu no caso dos autos. Precedentes.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 746.991/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARMAZENAMENTO E DIVULGAÇÃO DE MATERIAL COM CONTEÚDO DE 
CENAS PORNOGRÁFICAS ENVOLVENDO CRIANÇA E ADOLESCENTE. 
ARTIGOS 241-A E 241-B DA LEI N. 8.069/90. DOSIMETRIA DA PENA. 
ATENUANTE DE CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
DIVERSA DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que a 
redução da pena em fração inferior a 1/6, em relação a atenuante, ou o 
incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação da majorante, 
deve ser fundamentado.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 
1/6 pela incidência da atenuante da confissão de forma fundamentada, 
levando em consideração o fato de ela ter sido qualificada e das provas 
documentais existentes da prática criminosa pelo acusado serem 
óbvias, o que está em consonância com o entendimento desta Corte.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.621.981/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2020, DJe de 15/4/2020, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
juridicamente vinculada do julgador e atrelada às peculiaridades do caso 
concreto, elementos que somente podem ser revistos pelo STJ em situações 
excepcionais.

2. O fato da confissão ter sido qualificada (legítima defesa e ausência 
de tipicidade) é fundamento suficiente para a fração de atenuação em 
1/12. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 677.596/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022, grifei.)
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Assim, passo ao redimensionamento da sua reprimenda, mantendo os 
parâmetros adotados pela Corte de origem.

Delito de homicídio

Na primeira fase, mantenho a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 6 
anos de reclusão.

Na segunda fase, reconheço a atenuante da confissão espontânea, 
aplicando a fração de 1/9, e mantenho a agravante do estado de embriaguez 
preordenada (art. 61, II, "I", do Código Penal), na fração de 1/3, ficando a pena no 
patamar de 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, a qual torno definitiva ante a ausência 
de outras causas modificadoras.

Crime do art. 305 da Lei n. 9.503/97

Na primeira fase, mantenho a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 6 
meses de detenção.

Na segunda fase, reconheço a atenuante da confissão espontânea, 
aplicando a fração de 1/9, e mantenho a agravante do estado de embriaguez 
preordenada (art. 61, II, "I", do Código Penal), na fração de 1/3, ficando a pena no 
patamar de 7 meses e 3 dias de detenção, além de 11 dias-multa, a qual torno 
definitiva ante a ausência de outras causas modificadoras.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. De ofício, concedo a 
ordem de habeas corpus para reconhecer a atenuante da confissão espontânea e, 
assim, redimensionar as reprimendas para 7 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, e 7 meses e 3 dias de detenção, em regime inicial aberto, 
além de 11 dias-multa.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0140269-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.346.627 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00086189220148260405  000861892201482604052202014  
000861892201482604053  0008618922014826040550000  20180000042185  
20220000458690  20220000530532  86189220148260405  
861892201482604052202014  861892201482604053  8618922014826040550000

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BAHIA DOS SANTOS NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO BAHIA DOS SANTOS NETO 
ADVOGADO : JOSÉ MIGUEL DA SILVA JÚNIOR  - SP237340 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, mas 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542212515908641380524@ 2023/0140269-8  -  AREsp 2346627   Petição : 2023/0051855-4  (AgRg)
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